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01. A fonte formal e primordial do Direito Administrativo

é a (o)

a) motivação que a fundamenta

b) povo

c) parlamento

d) Diário Oficial

e) lei

02. Entre as entidades da Administração Pública Federal Indireta, são dotadas de personalidade jurídica de direito público as(os)

a) autarquias

b) empresas públicas
c) sociedades de economia mista

d) serviços sociais autônomos

e) concessionárias de serviço público

03. A forma própria, pela qual um serviço público, afeto

a determinado órgão estatal, tem sua execução transferida e delegada a particulares, para sua devida exploração, por contrato administrativo, é a

a) autorização

b) concessão

c) permissão

d) desafetação

e) expropriação

04. O poder administrativo, pelo qual se disciplinam e restringem determinadas liberdades individuais, exercitadas até por particulares, que em razão disto

podem ficar sujeitos à cobrança de tributo, na  modalidade de taxa, é o

a) disciplinar

b) hierárquico

c) de polícia

d) regulamentar

e) discricionário

05. Os atos administrativos têm como elementos essenciais de sua validade, entre outros,
a) agente capaz, termo e modo

b) motivação e finalidade de interesse público

c) discricionariedade na escolha do objeto e do

seu destinatário

d) presunção de legalidade e auto-executoriedade

e) prática por agente da Administração Pública

direta ou indireta em geral

06. O mérito, como critério subjetivo, para a autoridade

pública escolher um determinado comportamento previsto em lei e praticar o ato administrativo correspondente, diz respeito ao juízo de valor sobre

a) moralidade e legitimidade

b) legitimidade e legalidade

c) economicidade e eficiência

d) conveniência e oportunidade

e) eficiência e eficácia.

07. Nos contratos administrativos em geral, de acordo

com a legislação que rege essa matéria (Lei no 8666/93 com suas modificações), não se faz necessária a inclusão de cláusula específica, estabelecendo
a) o preço, as condições de pagamento e o crédito pelo qual correrá a despesa

b) as garantias oferecidas para assegurar sua

plena execução, quando exigidas

c) os casos de sua alteração unilateral ou por acordo das partes

d) a legislação aplicável à sua execução

e) os casos de sua rescisão

08. Para a alienação por venda de bens imóveis da Administração Pública, de acordo com as normas pertinentes estabelecidas na legislação que rege a matéria (Lei no 8666/93), a modalidade de licitação cabível é

a) concorrência ou tomada de preços

b) tomada de preços ou convite

c) tomada de preços em qualquer caso

d) concorrência ou leilão

e) tomada de preços ou leilão

09. A teoria da responsabilidade objetiva do Estado

consiste em que ele responde pelos danos causados

por seus agentes a terceiros,

a) sendo restrita às pessoas jurídicas de direito público

b) depende de prévia prova de dolo ou culpa daqueles servidores

c) não se admitindo prova de eventual culpa recíproca

d) não se admitindo excludente, por culpa do paciente (vítima)

e) independente de prévia prova de dolo ou culpa desses servidores

10. No inquérito administrativo, que constitui uma fase

do processo disciplinar, uma vez tipificada a infração

disciplinar, o procedimento imediatamente seguinte

será

a) a indiciação do servidor, com a especificação dos fatos a ele atribuídos e das provas respectivas

b) a elaboração do relatório, mencionando as provas em que se baseou a comissão, para a sua convicção

c) a remessa do processo à autoridade competente, para o devido julgamento

d) o interrogatório do acusado

e) a tomada do depoimento das testemunhas
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